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O propósito desse artigo foi realizar um levantamento sistematizado das pesquisas de 
pós-graduação Strictu Sensu, contendo informações relevantes sobre a problemática da 
violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil. Após a seleção filtrada de 46 
trabalhos, foi possível identificar a prevalência das pesquisas realizadas em Instituições 
Públicas de Ensino Superior (IFES) localizadas nas regiões Nordeste e Sudeste. Em relação 
ao perfil das vítimas, prevalece a violência sexual contra meninas, e o risco de violência 
aumenta na medida em que estas se aproximam da adolescência (faixa entre 12 e 14 anos). 
Ficou bastante claro que a temática deve ser entendida sob um aspecto multidisciplinar, 
havendo, assim, necessidade de articulação entre os diversos atores sociais envolvidos 
na formulação de políticas públicas voltadas para proteção das crianças e adolescentes.
Palavras-Chave: violência sexual, crianças e adolescentes, Brasil 
Abstract
We propose to conduct a systematic literature review of postgraduate research, which 
relevant information on the issue of sexual violence against children and adolescents 
in Brazil. After the selection of 46 researches, we identify the prevalence of research 
carried out in Public Institutions (IFES) located in the Northeast and Southeast regions. 
Regarding the profile of the victims, sexual violence against girls prevails, and the risk of 
violence increases as they approach adolescence (between 12 and 14 years old). It was 
quite clear that the theme should be understood from a multidisciplinary aspect, thus 
requiring articulation between the various social actors involved in the formulation of 
public policies aimed at protecting children and adolescents.
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1. Introdução
A violência, entendida como fenômeno social em que um 
indivíduo impõe sua vontade a outro pela força ou outro meca-
nismo de coerção, é cada vez mais vista como problema de saúde 
pública, dadas as suas implicações para a sociedade. No que tan-
ge à violência contra crianças e adolescentes, em todas as suas 
formas, a elevação de seus índices nos últimos anos, ainda que 
considerada a elevada subnotificação, indicam uma situação de 
gravidade (SCHAEFER et al, 2018).
No Brasil, a questão da violência contra crianças e ado-
lescentes carece de uma base de dados centralizada para que 
o fenômeno seja entendido em sua totalidade conforme feito 
em outros países e não somente os contornos regionais. Apesar 
desta falta de uma base de dados nacional o país já avançou 
muito na proteção de crianças e adolescentes. Uma prova disso é 
a existência de uma reconhecida legislação de proteção à crian-
ça e ao adolescente, e de seu reconhecimento como de grande 
importância na coibição de atos violentos, os resultados para 
o Brasil ainda estão aquém dos índices considerados aceitáveis 
pela Organização das Nações Unidas – ONU (UNICEF, 2017).
A violência, sob a ótica de Batista (2018), sendo um fenô-
meno plural com dinâmica e manifestações diversas, exige enfren-
tamento eficiente, consistente e diferenciado, o que não se tem 
apresentado no país. Em especial, a violência sexual contra crianças 
e adolescentes é crime de alta gravidade, cujos desdobramentos vão 
além do momento da realização do ato criminoso, perpetuando-se 
pela vida do indivíduo, com risco de vigência de multigeracionalida-
de e, também, de danos físicos e mentais de difícil mitigação.
Segundo relatório global dos boletins epidemiológicos 
do Ministério da Saúde (2018), entre os anos de 2011 e 2017, 
o Brasil teve um aumento de 83% nas notificações gerais de 
violências sexuais contra crianças e adolescentes. Entre os anos 
considerados, foram registrados nesta base de dados 184.524 ca-
sos de violência sexual, sendo 58.037 (31,5%) contra crianças e 
83.068 (45,0%) contra adolescentes. Dentre as violências sexuais 
sofridas por crianças e adolescentes, o tipo mais notificado foi o 
estupro (62,0% em crianças e 70,4% em adolescentes).
A partir da consideração sobre as estatísticas disponíveis 
e pela compreensão da importância da construção de sistemas 
mais eficazes de identificação, prevenção e responsabilização, 
sabe-se que as universidades têm-se debruçado sobre o estudo 
desta temática, na busca tanto de aprofundar o conhecimen-
to sobre os elementos de convergência, quanto de criar bases 
mais confiáveis, de modo a permitir a elaboração e propostas 
mais aderentes à realidade. Entretanto, ainda há poucos estudos 
que condensem pesquisas desenvolvidas no âmbito da violên-
cia sexual contra crianças e adolescentes no Brasil de forma a 
compará-los e analisa-los conjuntamente. De fato, é a partir do 
conhecimento adequado e consolidado de um determinado fe-
nômeno que se torna mais efetiva a possibilidade de enfrentá-lo 
e os trabalhos acadêmicos, por sua própria característica e méri-
to científico, muito têm a contribuir e propor. 
Nesse sentido, esse estudo tem por objetivo realizar um 
levantamento da produção acadêmica, especificamente Disser-
tações de Mestrado Strictu Sensu e Teses de Doutorado, sobre 
a temática da violência sexual contra crianças e adolescentes, 
em específico, aqueles que, de alguma maneira, traçaram per-
fis dos envolvidos (vítimas e, ou agressores) e que investigaram 
o tratamento jurídico dado aos casos. Naturalmente, o acervo 
bibliográfico de teses e dissertações sobre o tema da violência 
sexual contra crianças e adolescentes é mais amplo, contudo, o 
estabelecimento desses parâmetros permite maior foco e apro-
fundamento analítico das pesquisas. A contribuição esperada é 
a de compilar informações relevantes sobre o tema, permitindo 
não apenas uma revisão mais aprofundada do acervo de interes-
se, mas, também, a identificação de convergências e divergên-
cias teóricas e de resultados.
2. Metodologia
Para este estudo, considerando a proposta estabelecida, 
optou-se pela utilização do método de Revisão Sistemática, pro-
posto por Cooper (2010). Na prática, a Revisão Sistemática se 
assemelha a uma revisão bibliográfica, contudo obedece a cri-
térios predeterminados e estipulados a partir das necessidades e 
demandas da pesquisa a ser realizada. Cooper (2010) propõe o 
atendimento de sete estágios de planejamento (Quadro 1) que 
devem ser seguidos de forma a permitir, entre outras questões, 
a replicação do levantamento realizado e o acompanhamento 
dos parâmetros.
2.1. Organização e aplicação do 
método proposto
Seguindo a proposta metodológica de Cooper (2010), ob-
serva-se que os quatro primeiros estágios se relacionam à forma-
ção da base de dados e, os três seguintes, à análise e interpretação 
dos resultados obtidos. Considerando, portanto, essa perspectiva, 
Estágio Descrição
1 Identificação/formulação do problema de pesquisa
2 Coleta da literatura (livros, artigos, teses, 
documentos, artigos não publicados, etc.)
3 Coleta das informações de cada estudo
4 Avaliação da qualidade dos estudos
5 Análise e síntese dos resultados dos estudos
6 Interpretação dos dados coletados
7 Apresentação dos resultados de pesquisa
Quadro 1– Estágios de planejamento da Revisão Sistemática
Fonte: Cooper (2010).
318
Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, Vol. 56, N. 3, p. 316-326, set/dez 2020
Violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil: uma revisão sistemática da literatura
identifica-se, a seguir, os procedimentos e rotinas utilizados na 
obtenção da base de dados (acervo específico de dissertações e 
teses) segundo os critérios e necessidades da pesquisa.
(a) Identificação do problema de 
pesquisa
Obedecendo à primeira fase do processo de Revisão Siste-
mática, este estudo procurou identificar no Banco de Teses e Dis-
sertações disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações quais pesquisas, em nível de pós-graduação Stricto Sensu, 
abordavam a violência sexual contra crianças e adolescentes entre 
os anos de 2005 e 2020. O período foi escolhido considerando os 
dez anos anteriores ao início do presente estudo, atualizado até 
abril de 2020, o que perpassou um período analítico de quinze anos, 
considerando o último trabalho identificado.
(b) Coleta de literatura
O segundo passo na averiguação do estado da arte das 
pesquisas oficiais, em nível de pós-graduação Stricto Sensu so-
bre a temática da violência sexual contra crianças e adolescentes 
foi o acesso à base de dados do Diretório de Grupos de Pesquisa 
do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação (CNPq), já 
que nele concentram-se os grupos de pesquisa organizados so-
bre as mais variadas áreas de conhecimento e a eles vinculam-se 
áreas de Programas de Pós-Graduação e outros diferentes gru-
pamentos de pesquisadores. 
Utilizando grupos como palavras-chave os termos vio-
lência contra crianças e adolescentes e violência sexual contra 
crianças e adolescentes, foram encontrados, respectivamente, 
17 e 5 grupos de pesquisa. Quando são pesquisados os grupos 
que tratam da violência contra crianças e adolescentes de ma-
neira mais abrangente, a prevalência da coordenação dos gru-
pos localiza-se na região Sudeste (sete), seguido do Nordeste 
(quatro), Norte (três), Sul (dois) e Centro-Oeste (um). Esta distri-
buição geográfica dos centros de coordenação é relativamente 
esperada, uma vez que a distribuição possui simetria com a dis-
tribuição de centros de pesquisa ligados ao tema, bem como a 
instituições mais antigas. Ao se reduzir a busca, limitando-se a 
busca ao tema da violência sexual, são localizados cinco grupos, 
assim distribuídos: dois na região Nordeste (Universidade Federal 
do Piauí - UFPI e Universidade Federal da Paraíba - UFPB); dois 
na região Norte (Universidade Federal do Tocantins - UFT e Uni-
versidade Federal do Pará - UFPA) e um no Sudeste (Universidade 
Estadual Paulista - UNESP), sendo três registrados na área de 
Psicologia, um em Sociologia e um em Educação.
(c) Coleta e avaliação dos trabalhos e 
formação do banco de dados
Após esse levantamento preliminar (etapas 1 e 2), se-
guiram-se as etapas de coleta dos trabalhos e avaliação da sua 
qualidade. Foram utilizados dois descritores na base de dados da 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), sendo 
eles: violência sexual e crianças e adolescentes. Com base nes-
tas palavras-chave foram encontradas 281 dissertações e teses 
no período de 2005 a abril de 2020.
Deste total, partir da leitura dos resumos de todas as 
pesquisas encontradas, foram selecionadas 465 pesquisas, sen-
do 37 dissertações e 9 teses, todas publicadas, que atenderam, 
além da identificação e análise do ato violento contra crianças 
e adolescentes, a pelo menos dois dos três seguintes indicadores 
de análise complementares: perfil da vítima, perfil do agressor 
ou tratamento jurídico. Isso foi feito porque ao incluir o termo 
tratamento jurídico com um dos descritores formais, o resultado 
retornava em apenas cinco pesquisas, restringindo, em muito, a 
análise pretendida. 
3. Resultados e Discussão
As etapas finais propostas por Cooper (2010) consistem 
em analisar, sintetizar e interpretar os resultados obtidos. Ana-
lisando a origem das publicações, encontrou-se que aproxima-
damente 58% das pesquisas selecionadas foram produzidas por 
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 20% por institui-
ções particulares e outros 22% foram produzidas por Institui-
ções Estaduais de Ensino Superior. A distribuição das origens das 
produções analisadas é apresentada na Figura 1. 
No que tange à distribuição das teses e dissertações ao 
longo do período analisado, foi possível observar que as disserta-
ções estão distribuídas ao longo de todos os anos, com destaque 
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5 O detalhamento das teses e dissertações utilizadas nesse estudo estão no Anexo. 
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Figura 1: Origem das pesquisas (teses e dissertações) analisadas, 
por tipo de instituição – 2005 a 2020.
Fonte: Resultados da pesquisa.
5 O detalhamento das teses e dissertações utilizadas nesse estudo estão no Anexo.
Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, Vol. 56, N. 3, p. 316-326, set/dez 2020
319
Antônio Carlos Miranda, Maria de Lourdes Mattos Barreto, Viviani Silva Lírio e Felippe Clemente
para os anos de 2007, 2008 e 2017, quando foram produzidas 
40% do total das pesquisas. No que tange às teses, estas apre-
sentaram uma distribuição mais uniforme no período analisado, 
excetuando o ano 2017 no qual foram produzidas três pesquisas 
(Figura 2).
A conjunção dos dois grupos de informação (origem das pu-
blicações por tipo de instituição e distribuição temporal), indica que 
o tema aqui analisado vem despertando interesse de diferentes ato-
res na academia, apesar de serem, numericamente, ainda poucos, 
considerando a importância do tema para a sociedade. 
Uma explicação possível para este fato pode ser a dificul-
dade de acesso a bases de dados confiáveis e de maior alcance 
e, ou, os desafios inerentes ao tema. De acordo com pesquisas 
(Ibiapina, 2013; Tavares, 2010 e Rodrigues, 2007) produzidas 
sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes, existe 
ainda um certo tabu sobre a temática, principalmente quando 
se deseja acessar as vítimas, muitas delas não querem falar sobre 
o ocorrido e tendem a não serem receptivas a uma abordagem 
do pesquisador. Além disso, nem sempre o acesso aos processos 
é permitido, e requer autorização judicial explícita (caso desta 
pesquisa) nem sempre conseguida pelo pesquisador. 
Para citar apenas dois estudos que dirigem seu olhar para 
esta questão, tem-se as pesquisas de Ramos (2010) que demons-
trou como a violência sexual contra crianças e adolescentes é 
tratada principalmente pelo Sistema de Garantia de Direitos 
(SGD) e seus reflexos punitivos em relação às crianças e adoles-
centes vítimas de violência sexual. 
Já o estudo de Souza (2008) aponta em seus resultados o 
sentimento de desamparo e falta de conhecimento sobre ques-
tões relativas ao desenvolvimento sexual, como também sobre as 
concepções de infância e adolescência, por parte dos Conselhei-
ros Tutelares da cidade de Recife. Estes são apenas dois estudos 
que servem para entender a dificuldade das vítimas e que con-
tribuem para dificultar os encaminhamentos dos casos de abuso 
sexual infantil. Além disso, nem sempre o acesso aos processos 
é permitido, e requer autorização judicial explícita (caso desta 
pesquisa) nem sempre conseguida pelo pesquisador.
Por fim, é preciso destacar que não há controle confiável, 
consistente e padronizado em nível federal, estadual ou muni-
cipal que demonstre quantas denúncias foram julgadas proce-
dentes, quantas se tornaram inquéritos policiais, quantas che-
garam à Justiça ou o que aconteceu com as crianças. Ou seja, 
de fato, há uma sequência de desafios a serem superados pelo 
pesquisador de queira debruçar-se sobre esse tema.
Em termos geográficos, duas regiões se destacam na pro-
dução de pesquisas sobre violência sexual contra crianças e ado-
lescentes (Figura 3): sudeste e nordeste. Dentre estas, a nordeste 
ainda se apresenta como prevalente, pois do total de pesquisas 
produzidas 31,1% (quatorze) foram produzidas nesta região. 
A predominância de pesquisas no nordeste brasileiro 
converge com a prevalência nesta região do quadro de abusos 
sexuais contra meninas, conforme os dados apontados a se-
guir. Desde a instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) de 1993, para tratar do tema da violência contra crianças 
e adolescentes, passando pelos dados de 2005 da  organização 
não-governamental (ONG) sueca Save the Children, até dados 
mais recentes do Ministério da Saúde, a Região Nordeste possui 
índices sociais preocupantes e lidera, constantemente, as estatís-
ticas da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 
(Ministério da Cidadania, 2018).
Segundo o estudo realizado pela UNICEF (2006) intitu-
lado “Direitos negados”6, que trata da violência sexual contra 
crianças e adolescentes no Brasil, todas as cidades nordestinas 
convivem com a violência sexual contra crianças e adolescentes, 
principalmente com a exploração sexual. Ainda sob perspectiva 
dos autores da pesquisa, a falta de recursos para a sobrevivência 
de muitas famílias, os bolsões de pobreza presentes em muitas 
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cidades da região, aliada à falta de perspectivas futuras, faz com 
que muitas crianças e adolescentes sejam impulsionadas para a 
prostituição com o consentimento, em muitos casos, da própria 
família (UNICEF, 2006).
Cumpre destacar que de acordo com a Câmara dos Depu-
tados (2014) no ano de 2012 foi criada uma Comissão parlamentar 
de inquérito destinada a apurar denúncias de turismo sexual explo-
ração sexual de Crianças e adolescentes, conforme diversas maté-
rias publicadas pela imprensa, sob a presidência da Deputada Erika 
Kokay e relatoria da Deputada Liliam Sá para apuração dos fatos. 
No ano de 2014 foi apresentado o relatório final que reafirmou que 
esta região ainda convivia cotidianamente que esta modalidade de 
violência. Mais recentemente, de acordo com dados disponíveis no 
site da Unicef – Brasil e citados pelo Diário de Pernambuco7, pu-
blicados em 2017, esta é uma realidade pouco alterada na região 
nordeste. De acordo com os dados disponibilizados, mais de 4,4 mil 
adolescentes nordestinos podem ter sofrido algum tipo de violação 
de cunho sexual no ano de 2016, sendo os estados da Bahia, Ceará e 
Pernambuco onde ocorreram a maior incidência de violência contra 
crianças e adolescentes.
No que diz respeito à Região Sudeste, foram encontradas 
nove pesquisas sobre o tema, o que corresponde a 26,7% do 
total da amostra. Assim como no Nordeste, os relatórios da Uni-
cef-Brasil anteriormente citados destacam algumas sub-regiões 
do Sudeste, dentre elas o Vale do Jequitinhonha, em Minas Ge-
rais, como locais de prevalência de prostituição de menores, uma 
das razões possíveis está relacionada a extensa malha rodoviária 
que corta a região, sendo as rodovias um local reconhecido pela 
prostituição, inclusive infantil. 
Assim como no Nordeste, percebe-se, aqui, correlação 
clara entre as condições de renda média das regiões e a pros-
tituição infantil conforme demonstrado nos trabalhos que 
compõem a amostra da pesquisa e que são corroborados pelo 
Ministério da Cidadania (2018). Apesar da violência sexual, em 
si mesma, não se restringir às famílias mais vulneráveis socioe-
conomicamente, é perceptível que a prostituição infantil tem 
relação direta com a carência de recursos econômicos e acesso a 
serviços institucionais.
Quando a produção de teses e dissertações é analisada de 
forma desagregada- por instituição -, é possível reforçar a con-
clusão obtida para a distribuição geográfica das produções: 45% 
dos Programas de Pós-graduação que produziram pesquisas so-
bre esta temática encontram-se na Região Norte e Nordeste do 
país (juntos, produziram 16 pesquisas, o que equivale a 35,5% do 
total da produção no período avaliado), merecendo destaque a 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e a Univer-
sidade Federal de Pernambuco (UFPE), com três produções cada.
Na Região Sudeste foram produzidas 26,7% das pesqui-
sas sobre violência sexual contra crianças e adolescentes, com 
destaque para a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) com duas 
produções e Universidade do Estado de São Paulo (USP) com 
cinco produções.  As instituições da Região Sul foram respon-
sáveis por 20% do total de pesquisas, sendo quatro elaboradas 
na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e outras duas 
produzidas pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul (PUC-RS). Na Região Centro-Oeste o destaque foi a PUC 
– GO com cinco produções que corresponde a aproximadamente 
11% do total produções analisadas (Figura 4).
Em relação às áreas do conhecimento que se ocupam do 
estudo da violência sexual contra crianças e adolescentes, obser-
va-se que estas são bastante amplas. Os dados coletados indicam o 
número de pesquisas produzidas em cada área de concentração dos 
programas de pós-graduação Stricto Sensu no período avaliado.
No que tange à violência sexual contra crianças e ado-
lescentes é compreensível que a área de saúde seja uma das 
que mais produza pesquisas, uma vez que é esta área que se 
concentram os tratamentos de vítimas e, em muitos casos, de 
seus agressores. Na pesquisa realizada, observou-se que a área 
da saúde contribuiu com 60% do total de produções (Figura 5).
Em segundo lugar, também de acordo com as expectativas 
existentes, destacaram-se os cursos da área de Ciências Sociais 
Aplicadas, em particular o de Serviço Social, que contribuíram 
com 15,5% do total de pesquisas produzidas. Em terceiro, en-
contram-se as pesquisas em âmbito jurídico e de educação (com 
aproximadamente 13,3% do total produzido), sendo as demais 
pesquisas produzidas nas áreas da comunicação, engenharia de 
produção, sociologia, planejamento regional e política social.
Estes resultados, apesar de estarem dentro do esperado, 
evidenciam a necessidade de se estruturarem núcleos de pesqui-
sa, ou ao menos parcerias, entre estas áreas do conhecimento. 
Acredita-se que essa integração, em um somatório de olhares 
sobre um tema tão complexo e importante, favoreceria a com-
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Figura 4: Distribuição, por instituição, da produção das 
dissertações e teses analisadas na pesquisa - 2005 a 2020.
Fonte: Resultados da pesquisa.
7 Reportagem completa disponível em: https://www.diariodepernambuco.com.br/ oticia/brasil/2017/04/perna buco-e-o-3-d -nordeste-com-mais-
casos-de-violencia-sexual-contr.html
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preensão do fenômeno da violência sexual contra crianças e 
adolescentes, bem como aprimoraria potencialmente o processo 
de tratamento tanto de vítimas, quanto dos agressores. 
Na busca por Grupos de Pesquisa na base de dados do 
CNPq em janeiro de 2019 foram encontrados somente oito gru-
pos quando utilizadas as palavras violência sexual e crianças 
com a seguinte dispersão espacial: quatro deles no Nordeste, 
dois na Região Norte, um no Sudeste e outro no Centro-Oeste.
No que se refere à classificação das pesquisas quanto às 
suas estratégias metodológicas preponderantes8, observou-se 
que 46,7% delas foram classificadas por seus autores como sen-
do qualitativa, pouco mais de 11% quantitativas e 13,3% como 
qualitativas e quantitativas (Figura 6).
Na verdade, como uma grande quantidade das pesquisas 
analisadas objetivou a análise de políticas, programas, institui-
ções e, ou, ações governamentais, justifica-se a prevalência de 
estudos qualitativos. Em relação aos procedimentos predomi-
nantes adotados pelos autores, estes apresentaram grande varia-
ção, havendo, no entanto, prevalência da pesquisa documental 
(cerca de 38%) como base das pesquisas analisadas. 
Essa predominância de estratégia analítica é compreensí-
vel, e mesmo esperada, uma vez que as questões que envolvem 
violência sexual contra crianças e adolescentes possuem legisla-
ção específica, normas de tratamento, elaboração de prontuários 
de atendimento médico, psicológico e social, relatórios de riscos, 
etc., fazendo com a avaliação dos documentos seja uma fonte 
de informação rica e imprescindível para o pesquisador. Como 
limitações do uso de documentos pode se dizer que eles trazem 
somente dados que em algum momento foram denunciados e 
diante disso pode mascarar os resultados sobre a real ocorrência 
dos casos de violência, uma vez que muitos destes casos sequer 
são denunciados.
Finalizando a análise dos dados referente às produções de 
teses e dissertações sobre violência sexual contra crianças e ado-
lescentes, pode se observar que alguns pontos de convergência 
em várias pesquisas (Figura 7).
O primeiro destaque cabe ao fato de que, nas diferen-
tes pesquisas, converge a ideia de que tratar a problemática da 
violência sexual implica, necessariamente, em abordar a impor-
tância do meio social no desenvolvimento emocional da criança 
e do adolescente, em especial da família. Essa percepção deriva 
do fato, já apontado por Santos (2012), é no contexto familiar 
que decorre a grande maioria dos casos de violência sexual; e 
mais: as pesquisas indicam que, à exceção da prostituição infan-
til como forma de auferir recursos para subsistência, este fenô-
meno pode ocorrer em qualquer família, quaisquer que sejam os 
níveis de rendimento, acesso educacional, cultural etc.
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Em segundo lugar, também de acordo com as expectativas existentes, destacaram-
se os cursos da área de Ciências Sociais Aplicadas, em particular o de Serviço Social, que 
contribuíram com 15,5% do total de pesquisas produzidas. Em terceiro, encontram-se as 
pesquisas em âmbito jurídico e de educação (com aproximadamente 13,3% do total 
produzido), sendo as demais pesquisas produzidas nas áreas da comunicação, engenharia 
de produção, sociologia, planejamento regional e política social. 
Estes resultados, apesar de estarem dentro do esperado, evidenciam a necessidade 
de se estruturarem núcleos de pesquisa, ou ao menos parcerias, entre estas áreas do 
conhecimento. Acredita-se que essa integração, em um somatório de olhares sobre um 
tema tão complexo e importante, favoreceria a compreensão do fenômeno da violência 
sexual contra crianças e adolescentes, bem como aprimoraria potencialmente o processo 
de tratamento tanto de vítimas, quanto dos agressores.  
Na busca por Grupos de Pesquisa na base de dados do CNPq em janeiro de 2019 
foram encontrados somente oito grupos quando utilizadas as palavras violência sexual e 
crianças com a seguinte dispersão espacial: quatro deles no Nordeste, dois na Região 
Norte, um no Sudeste e outro no Centro-Oeste. 
No que se refere à classificação das pesquisas quanto às suas estratégias 
metodológicas preponderantes8, observou-se que 46,7% delas foram classificadas por 
seus autores como sendo qualitativa, pouco mais de 11% quantitativas e 13,3% como 
qualitativas e quantitativas (Figura 6). 
Na verdade, como uma grande quantidade das pesquisas analisadas objetivou a 
análise de políticas, programas, instituições e, ou, ações governamentais, justifica-se a 
prevalência de estudos qualitativos. Em relação aos procedimentos predominantes 
adotados pelos autores, estes apresentaram grande variação, havendo, no entanto, 
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Outro ponto comum entre as pesquisas avaliadas é a con-
cordância com o fato de que crianças e adolescentes vítimas de 
violência sexual, em virtude da demora no atendimento, podem 
ser frequentemente revitimizadas. Isso ocorre, usualmente, porque 
a criança não é acreditada imediatamente e o processo de apura-
ção dos fatos é lento (podendo demorar anos) fazendo com que a 
vítima continue tendo contato com o agressor, o que propicia um 
ambiente favorável à continuidade dos abusos por longo tempo.
Percebeu-se dentro da dinâmica da violência sexual con-
tra crianças e adolescentes, o conceito da Multigeracionalidade, 
definido por Habigzang e Koller (2012) como a capacidade da 
vítima de abuso poder (apesar de não necessariamente) repro-
duzir a violência sofrida, passando de agredida a agressora, iden-
tificando padrões de abuso como algo natural e esperado – este 
padrão foi apontado em três das pesquisas avaliadas.
No que diz respeito ao gênero das vítimas, em todos os 
trabalhos em que esta variável foi analisada os resultados foram 
definitivos: as meninas são as vítimas preferenciais, evidencian-
do uma questão de violência de gênero. Estas informações são 
compatíveis todas as outras pesquisas consultadas, bem como 
relatórios institucionais e bases de dados oficiais. Segundo os re-
gistros utilizados no Mapa da Violência9 (Waiselsz, 2012) e con-
firmados por dados do Ministério da Saúde (2018) esta realidade 
ainda prevalesce. Os dados indicam que, 74,2% das crianças e 
92,4% dos adolescentes vitimizados pela violência sexual eram 
do sexo feminino. Além disso, os dados obtidos na pesquisa aqui 
desenvolvida são coerentes com os estudos epidemiológicos so-
bre abuso sexual infantil como os propostos por Finkelhor et al 
(1997) e citados por Habigzang et al (2005) e o local de maior 
prevalencia dos casos é o ambiente familiar.
Na verdade, o que se percebe é que justamente o fato de 
a violência sexual ocorrer dentro de um contexto predominan-
temente familiar, que faz com que esse tipo de violência seja o 
mais camuflado, sendo abafado por um acordo silencioso (no-
minado Pacto de Silêncio), permeado pelo medo, pela vergonha, 
e por uma relação de dependência que não permite à vítima 
revelar a verdadeira incidência do crime. Este pacto é de tal for-
ma efetivo que, muitas vezes, a violência ocorre sem que nem 
mesmo as pessoas que circundam a vítima a percebam. 
Segundo as conclusões de algumas das dissertações e teses 
consultadas, o agressor é, normalmente, independentemente de sua 
formação ou graduação acadêmica, dotado de loquacidade, sendo 
capaz de se valer de discursos sedutores, carregados de manipula-
ção e de elogios, que acabam confundindo os demais membros da 
família e mesmo a própria vítima. Essas conclusões corroboram as 
afirmações de Furniss (1993) sobre o fato de que a violência sexual 
contra crianças e adolescentes e fortemente marcada pelo que o 
autor designa como sendo a Síndrome de Segredo.
De acordo Furniss (2002), apud Habigzang e Koller (2012), 
existem vários fatores que contribuem para a manutenção do 
silêncio das vítimas, que vão além da vergonha, da relação esta-
belecida de poder e do medo, apesar de possuírem relação com 
os mesmos. Dentre esses elementos, o autor identifica como 
preponderantes: (a) o fato das vítimas julgarem que não serão 
acreditadas caso venham a fazer uma denúncia; (b) o receio da 
exposição, humilhação ou do enfrentamento de protocolos mé-
dicos e jurídicos a que imaginam que serão submetidas; e, (c) 
a dificuldade de obtenção de provas forenses e/ou evidências 
médicas definitivas. Assim, “somam-se às ameaças por parte da 
pessoa que abusa, a estrutura negadora de realidade da expe-
riência, que terminam por impedir que a criança seja capaz de 
verbalizar a situação abusiva” (FURNISS 1993, p. 44). 
Segundo Ribeiro et al (2004), é exatamente o somatório 
desses fatores perversos e de determinação complexa que fazem 
com que a violência sexual tenha adquirido um caráter endê-
mico em muitas sociedades, ampliando-se do escopo da ação 
criminal e transformando-se em um problema de saúde pública 
a ser enfrentado não só por gestores, mas por toda a sociedade. 
Isso fica claro quando observa-se que em 51,6% das pesquisas 
avaliadas foi citada a necessidade de articulação, ampliação e 
capacitação da rede de proteção, principalmente no que diz res-
peito à formação de equipes multidisciplinares para dar orienta-
ção e apoio as vítimas e aos seus familiares, buscando estratégias 
de minimização dos impactos e traumas da violência sofrida.
4. Conclusões
O objetivo central deste artigo foi realizar um levanta-
mento sistematizado das pesquisas de pós-graduação Strictu 
Sensu, contendo informações relevantes sobre a problemática 
da violência sexual contra crianças e adolescentes, permitindo 
não apenas uma revisão aprofundada do acervo de interesse, 
mas, também, a identificação de convergências e divergências 
entre as pesquisas. Além disso, objetivou-se verificar a distribui-
ção geográfica e de ligação temática das pesquisas, de modo a 
verificar a existência, ou não, de redes colaborativas de pesquisa 
sobre o tema. A opção metodológica recaiu sobre a proposta 
da Revisão Sistemática, que culminou na seleção filtrada de 46 
trabalhos, entre dissertações e teses cujo escopo analítico preen-
chiam os quesitos de interesse da pesquisa, quais sejam incluir 
pelo menos dois dos três itens de análise: perfil da vítima, perfil 
do agressor e tratamento jurídico.
Foi possível identificar a prevalência das pesquisas reali-
zadas em Instituições Públicas de Ensino Superior (IFES) localiza-
das nas regiões nordeste e sudeste, bem como a identificação da 
área da saúde como predominante nos registros das pesquisas. 
Assim como, a convergência de alguns elementos e variáveis nos 
diferentes trabalhos pesquisados. Inicialmente, uma das primei-
ras conclusões que necessita ser destacada é a de que a violência 
9 Estudo completo disponível para consulta e download no site: http://www.mapadaviolência.org.br/pdf2012/MapaViolência2012_Criancas_e_
Adolescentes.pdf
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sexual praticada contra crianças e adolescentes precisa ser mais 
amplamente compreendida e, acima de tudo, acreditada, inves-
tigada e responsabilizada, cabendo aos profissionais envolvidos 
o cumprimento das tarefas que lhes cabem neste processo, sem, 
contudo, perder a visão de todo este processo.
Outra questão que resultou bastante evidenciada no proces-
so de revisão sistemática está relacionada às dificuldades enfren-
tadas para um diagnóstico conclusivo de violência sexual contra 
crianças e adolescentes. Esta situação pode ocorrer por diversos 
motivos, dentre os quais, a demora decorrida entre o abuso e sua 
comunicação, as divergências de questões conceituais ou culturais 
relativas à legislação ou as condutas adotadas pelos diversos repre-
sentantes da rede de proteção, o despreparo das instituições res-
ponsáveis, a inexistência ou escassez de serviços especializados de 
atendimento e apoio às vítimas de violência sexual. Ficou igualmen-
te evidenciada, em cinco pesquisas, a prevalência da identificação 
do “Pacto de Silêncio” que contribui para a dificuldade nos diagnós-
ticos de violência sexual - em nome da manutenção da integridade 
moral e social estes casos são mantidos sob segredo e, em muitos 
casos, nunca sendo denunciados. 
Assim, os desafios da subnotificação são outro elemen-
to em comum às pesquisas avaliadas. Adicionalmente, além das 
dificuldades já citadas, existem casos em que a violência sexual 
não deixa marcas aparentes, pois não existe o contato físico di-
ficultando ainda mais a identificação do seu cometimento, mas 
que são igualmente cruéis e possuem punição prevista em lei. 
Corroborando as dificuldades de notificação e identificação dos 
casos de violência sexual contra crianças e adolescentes apon-
tadas na revisão sistemática, fatores adicionais como a falta de 
conhecimento e rotatividade dos profissionais responsáveis pelo 
atendimento bem como a falta de um protocolo específico para 
este público, padronizações dos serviços contribuem para um 
agravamento desta situação.
Em relação ao perfil das vítimas, há relativa convergên-
cia, independentemente do período ou da localização da pes-
quisa: prevalece a violência sexual contra meninas, e o risco 
de violência aumenta na medida em que estas se aproximam 
da adolescência (faixa entre 12 e 14 anos). O perfil do agressor 
também converge nas pesquisas, independentemente do local 
ou período de realização das mesmas: são homens, conhecidos, 
predominantemente da família da vítima, e que utilizam a con-
fiança da criança e dos demais familiares como instrumento de 
aproximação e cometimento do crime. 
Por fim, destaca-se que esta pesquisa buscou contribuir com 
o debate acerca da violência sexual contra crianças e adolescentes 
sem, naturalmente, propor-se a definir caminhos únicos a serem 
percorridos, mas com o intuito de suscitar mais discussões sobre o 
tema, dando-lhe a visibilidade necessária e urgente. Ficou bastante 
claro que a temática deve ser entendida sob um aspecto multidisci-
plinar, uma vez que o cometimento do crime, as ações e consequên-
cias dele decorrentes são diferentes para vítimas e agressores, cada 
qual necessitando de um tipo de intervenção específica.
Além disso, há necessidade de articulação entre os diversos 
atores sociais envolvidos na formulação de políticas públicas, uma 
vez que os resultados também apontam que a possibilidade de re-
vitimização de crianças e adolescentes, seja pela demora no aten-
dimento às vítimas, que pode facilitar a reincidência da violência, 
ou pela negligência de profissionais, que deveriam ser responsáveis 
pela proteção física e psicológica desse grupo social.
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